Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Ministério da Justica e candidata negam confeccao de dossiés

A candidata a presidéncia, Dilma Rousseff, o Ministério da Justica e o secretério nacional de Justica
Pedro Abramovay negaram que tenha havido pedido para elaboracéo de dossié. Nesta semana,
reportagem darevista Ve a traz gravagoes feitas no gabinete do ex-secretario nacional de Justica Romeu
Tuma Jr. Em uma dessas conversas, 0 atual secretério nacional teria se gueixado de pedidos para
elaboracéo de dossiés por parte da candidata e do chefe de gabinete do presidente da Republica, Gilberto
Carvaho. Asinformacdes sdo da Agéncia Brasil.

Dilmarebateu as acusa¢des de que encaminhou pedidos a Secretaria Nacional de Justica, ligada ao
Ministério da Justica, para a elaboragéo de supostos dossiés. “Eu nego terminantemente esse tipo de
conversa as vésperas das eleicdes. Gostaria muito que houvesse, por parte de quem acusou, a
comprovagéo e a prova de que alguma vez fiz isso”, afirmou Dilma. “E muito f&cil, na dltima hora, na
semana da el ei¢o, criar uma acusagdo contra a pessoa sem prova alguma. E grave utilizar desses
métodos nestareta final”, completou.

Nos didogos, reproduzidos narevista, Abramovay cita a candidata Dilma Rousseff e o chefe de gabinete
Gilberto Carvalho. Em uma das conversas, Abramovay afirma “ndo aguentar mais’ receber pedidos dos
dois para a confecgao de dossiés.

Perguntado sobre a reportagem da Ve a, o presidente Lula afirmou hoje que ndo leu arevista e, portanto,
desconhecia as informagdes sobre supostos pedidos de elaboragdo de dossiés.

O secretario naciona de Justica Pedro Abramovay também negou ter sido alvo de pressbes de
integrantes do governo para a elaboracdo de dossiés. Em nota oficial, divulgada nestatarde, ele
desmentiu as informagdes de que reclamou de pedidos para a confecgéo de documentos.

O secretario lembra que nos oito anos em que se dedica ao ministério ocupou Varios cargos e conquistou
o respeito de todos. “Nego peremptoriamente ter recebido, de qualquer autoridade da Republica, em
gualquer circunstancia, pedido para confeccionar, elaborar ou auxiliar na confecgdo de supostos dossiés
partidarios. N&o participei de supostos grupos de inteligéncia em nenhuma campanha eleitoral. Nunca,
em minhavida, tive que me esconder”, diz a nota.

Abramovay reclama que ndo teve acesso as informacdes publicadas narevista. “Infelizmente arevista se
recusou a fornecer o contelido da suposta conversa ou mesmo a integra de suatranscricao”, disse.
“Dediquel os ultimos oito de meus 30 anos a contribuir para a construcéo de um Brasil maislivre, justo e
solidério, e tenho muito orgulho de tudo o que faco e de tudo o que fiz. Trabalhei no Ministério da
Justica como assessor especial, secretéario de Assuntos L egidlativos e secretario naciona de Justica,
conseguindo de meus pares respeito decorrente de meu trabalho.”

Atuacéo independente

Em nota oficial, o Ministério da Justica também rebateu as dendincias de vazamento de informacdes
envolvendo a Policia Federal. O 6rg&o negou ter recebido qualquer tipo de orientacdo para a conducéo
de inquéritos ou confeccdo de documentos. “A Policia Federal é hierarquicamente subordinada ao
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Ministério da Justica, mas autbnoma com relacdo as suas investigacfes’, diz anota. “ O ministro da
Justica [ Luiz Paulo Barreto] informa que jamais recebeu qual quer solicitagdo com relacéo aos rumos
dos inquéritos da Policia Federal, quaisgquer que segjam”, acrescenta.

O comunicado do Ministério da Justica acrescenta que ndo ha interferéncia nas aces conduzidas pela
PF. “O ministério ndo interfere nos inquéritos ou nas conclusdes da Policia Federal. A conducéo dos
inquéritos é definida pela propria policia, sob critérios técnicos e republicanos’, diz a nota.

Segundo o ministério, um exemplo da autonomia da PF € que no periodo de 2003 a 2010 foram
deflagradas mais de 1.100 operagdes, que atingiram “indistintamente todos os envolvidos’ nos casos
investigados — “cidadd@os comuns, empresarios, funciondrios publicos, policiais, politicos de quai squer
partidos ou detentores de importantes cargos de governo”.
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